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RESUMO
A interseccionalidade analisa o cruzamento das opressões de gênero, raça e classe, afetando principalmente mulheres negras e outros grupos marginalizados. Essas desigualdades refletem-se também na alimentação, onde a fome está ligada a essas estruturas opressoras. Este capítulo examina o Programa Operação Trabalho - Mães Guardiãs da Alimentação Escolar (POT GAE) de São Paulo, sob a perspectiva interseccional, relacionando-o às políticas de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (SSAN). A metodologia incluiu pesquisa bibliográfica, documental e entrevistas semiestruturadas. O POT GAE visa atender mulheres e mães com filhos em escolas, auxiliando em hortas e na busca ativa de estudantes. Embora não tenha sido concebido a partir da interseccionalidade, sua implementação beneficia justamente aquelas em situação de maior vulnerabilidade, atingidas por múltiplas opressões. O programa demonstra eficiência ao direcionar-se a esse público, mesmo sem uma abordagem interseccional explícita em sua formulação.
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INTRODUÇÃO

A interseccionalidade é um conceito cunhado por Kimberlé Crenshaw, nos Estados Unidos na década de 1980. Esse conceito apresenta que as opressões de gênero, raça e classe se interseccionam e conformam a realidade social com base no machismo, racismo e opressão de classe (Crenshaw, 1989). No Brasil, essas formas de opressões foram analisadas por outras autoras, como Lélia Gonzalez (1979, 2020) e Maria Carolina de Jesus (1960), ainda que sem utilizar-se do conceito cunhado por Crenshaw. Ambas autoras, Gonzalez e Crenshaw, retrataram as mesmas formas de opressão, ainda que com particularidades e em contextos distintos.
Sobre a realidade brasileira, Lélia Gonzalez aponta que uma característica marcante da sociedade é o privilégio racial, visto que, pessoas brancas foram beneficiárias da exploração, sobretudo da população negra. omo é apresentado por Crenshaw (1989), a interseccionalidade procura capturar as consequências estruturais e as dinâmicas da interação entre os eixos de opressão, ou seja, como o racismo, o sexismo, e outros sistemas de segregação criam desigualdades básicas que determinam a posição de grupos marginalizados na sociedade.
Como efeito, a maioria da população negra do país faz parte de uma massa marginal crescente em desemprego, trabalho ocasional, ocupação intermitente e temporária que implica em baixíssimas condições de vida quanto a habitação, saúde e educação (Gonzalez, 1979, p. 2). Do mesmo modo, é a população mais vulnerabilizada sob a perspectiva da Insegurança Alimentar e Nutricional (InSAN). 
Vale ressaltar que as políticas públicas, assim como o Estado, reproduzem as opressões que permeiam a sociedade, desse modo, políticas que não abrangem ou não conseguem atingir realmente o público que precisa, acabam por perpetuar as desigualdades. Assim, a construção de políticas públicas a partir da interseccionalidade, seja cruzando raça, classe e gênero ou outras variáveis, podem ser eficazes na contenção das desigualdades. A construção de políticas interseccionais é necessária e quando se fala em políticas públicas de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (SSAN), mais ainda, pois quem tem fome tem pressa.
Nesse sentido, este capítulo tem como objetivo apresentar o Programa Operação Trabalho - Mães Guardiãs da Alimentação Escolar (POT GAE) do município de São Paulo (MSP) a partir da interseccionalidade enquanto perspectiva para políticas públicas de SSAN. Neste estudo foi realizada pesquisa bibliográfica, documental e entrevistas a partir de perguntas orientadoras. Para esse artigo, foram analisadas três entrevistas, com uma representante do Centro de Recuperação e Educação Nutricional (CREN), uma Nutricionista do MSP, sendo uma representante da Secretaria Municipal de Educação (SME) e um representante da sociedade civil.

O PROGRAMA OPERAÇÃO TRABALHO - MÃES GUARDIÃS

O Programa Operação Trabalho (POT) está presente no município de São Paulo desde 2001 (gestão Marta Suplicy). O POT foi instituído pela Lei nº 13.178, de 17 de setembro de 2001, com o objetivo de “conceder atenção especial ao trabalhador desempregado [...] visando a sua reinserção no mercado de trabalho” (São Paulo, 2001) e tinha como público alvo trabalhadores de idade entre 18 e 39 anos, “sem rendimentos próprios, pertencente à família de baixa renda” (São Paulo, 2001) e que estivessem desempregados a mais de quatro meses. Os critérios para elegibilidade foram alterados ao longo do tempo. Inicialmente, o programa denominava-se Programa Ação Coletiva de Trabalho (PACT), no entanto, a Lei nº 13.689, de 19 de dezembro de 2003 (São Paulo, 2003), alterou o nome para Programa Operação Trabalho (POT).
No POT há 16 tipos de projetos em andamento e 18 finalizados no ano de 2025. O valor do auxílio mensal é de R$ 1.593,90 para 30 horas semanais (seis horas diárias) e para a jornada de trabalho de 20 horas semanais (quatro horas diárias), é de R$ 1.062,54 (SMDET, 2025), desse modo, segundo Duque (2021, p. 46) desde o ano de 2006, “o valor do benefício equivalia a 105% do valor do Salário-Mínimo Nacional vigente, na modalidade de carga de 30 horas semanais e, 70,6%, quando da carga de 20 horas semanais”. 
Para que seja possível acessar o benefício do Programa, é preciso seguir os seguintes critérios:

[...] ter idade entre 18 e 59 anos, ser moradoras da capital, desempregadas há mais de quatro meses e não estar recebendo neste momento o seguro-desemprego. 
Outras exigências são renda familiar de até meio salário mínimo por pessoa da família e ter filho matriculado na rede municipal de ensino ou pertencer à comunidade escolar, como avós, cuidadoras e responsáveis legais pelos bebês, crianças e adolescentes matriculados na rede municipal. Também serão analisados a escolaridade a partir do ensino fundamental incompleto, comprovantes de vacinação contra Covid-19, entre outros documentos (PMSP, 2023b). 

O Programa é muito bem consolidado no município, mas infelizmente a demanda é maior do que a política consiga atender. Desse modo, é preciso realizar o desempate entre as beneficiárias, considerando critérios “como maior tempo de desemprego, menor renda per capita, menor escolaridade e maior idade”. Depois de passar pelo processo de seleção, as mães selecionadas participam de uma capacitação para atuar na função, por meio do Portal do Cate, e também de atividades pedagógicas realizadas pela SME (PMSP, 2023a).
A partir do ano de 2021, o POT ganhou a nova modalidade das Mães Guardiãs. Esta abrange diferentes frentes de atuação, mas sempre voltadas às mães que possuam filhos e filhas matriculados nas redes de ensino. O POT Mães Guardiãs é uma categoria dentro do Programa Operação Trabalho. Desse modo, o Mães Guardiãs já operacionalizou algumas modalidades como o POT Volta às Aulas (março 2021), o Busca Ativa (2021) e o Guardiãs da Alimentação Escolar (2023). Ressalta-se que em 2025, realizando consulta no site da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP), encontra-se de maneira vigente o POT Mães Guardiãs - Agente de Busca Ativa Escolar, e o POT Busca Ativa é dado como encerrado. Devido a isso, para esta pesquisa, entendeu-se que o Busca Ativa foi incorporado na modalidade do POT Mães Guardiãs, sendo substituído pelo POT Agente de Busca Ativa Escolar.
O primeiro POT a ser lançado sob a modalidade das Mães Guardiãs foi o POT Volta às Aulas, que teve início em março de 2021. A política, que é uma parceria da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho (SMDET) e a Secretaria Municipal de Educação (SME) (SMDET, 2023), foi criada “para inserir mães de alunos da rede pública municipal de ensino no mercado de trabalho, em prol da prevenção da Covid-19” (SECOM, 2022a). As mães beneficiárias têm como principais atividades “manutenção da higiene e segurança sanitária dos alunos, no desenvolvimento de boas práticas de higienização e segurança como aferição de temperatura, limpeza de equipamentos escolares e ambientes de uso coletivo, monitoramento e sensibilização sobre prevenção à covid-19 no ambiente escolar” (SECOM, 2022a). 
“Depois que a pandemia arrefeceu, as mães passaram a atuar em um novo escopo de trabalho, tão importante quanto ao anterior, e se tornaram apoio às ações de combate à evasão escolar nas escolas municipais” (PMSP, 2024). Outro POT que envolve as mães é o Busca Ativa (atual Agente de Busca Ativa Escolar). No programa, que também foi desenvolvido a partir das consequências da pandemia nas escolas, as mães são Agentes de Busca Ativa Escolar (mães ABAE), já que ações foram necessárias, pois “a volta dos alunos às escolas se tornou um desafio para muitos municípios” (Ribeiro, 2022). Essa modalidade do POT “apresentou uma nova forma de buscar crianças e adolescentes fora da escola, contratando mães da própria rede [...], o Programa é responsável por efetuar a matrícula e também acompanhar os estudantes para garantir a permanência na escola (Ribeiro, 2022).
Devido à diferenciação dos POTs dentro do Mães Guardiãs e pela PMSP não abranger em suas informações todos os dados referentes ao programa, é possível delimitar a quantidade de vagas de maneiras diferentes para cada etapa de lançamento do POT. Em 2023 para o POT GAE “implementar [...] com 2.000 vagas novas”, e para o Busca Ativa Escolar ampliava-se de 96 vagas para 5.000 (SME, 2023). Já em 2025, o Mães Guardiãs como um todo, podem ter “até 7081 beneficiários de acordo com o plano de trabalho”, com o plano datado de vencimento em 31 de dezembro de 2025.

MÃES GUARDIÃS DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (POT GAE)

Outro desdobramento do Mães Guardiãs é o POT Guardiãs da Alimentação Escolar (POT GAE), iniciativa da SMDET e SME, com início em junho de 2023. Cabe citar, que “o POT GAE também possui o recorte das mães [mães GAE] de crianças matriculadas na rede municipal de ensino, com trabalho voltado à manutenção das hortas escolares, as quais muitas vezes não tinham continuação devido à falta de pessoas disponíveis para ajudar, e, com o lançamento do POT GAE, há tanto a garantia de trabalho na horta quanto a ocupação das pessoas beneficiárias” (Representante da Sociedade Civil). Assim, o programa torna-se “um projeto de reinserção das mulheres no mercado de trabalho [...] e [...] de suporte para as unidades educacionais. Então alinhou essas duas frentes” (Nutricionista do MSP).
O Programa beneficia por meio de bolsa-auxílio mulheres desempregadas, especialmente mães de alunos, para exercer funções de apoio na área da educação nas escolas da Rede Municipal de Ensino de segunda a sexta-feira. As beneficiárias também “atuam no apoio das atividades escolares nas hortas mantidas pelas unidades, contribuindo com a conscientização dos alunos sobre problemas ambientais, sustentabilidade e melhoria de hábitos alimentares saudáveis” (ABC, 2023; PMSP, 2023). 
“É uma iniciativa nova, que surgiu muito em necessidade de apoiar as hortas pedagógicas das unidades. Então a gente tinha essa demanda que as hortas aconteciam, mas morriam ou ficava com dificuldade de ter alguém para cuidar, com periodicidade que precisa” (Nutricionista do MSP). Em resumo, as secretarias responsáveis conseguiram uma solução para os problemas enfrentados na rede municipal de ensino e sobre a vulnerabilidade social das mães com suas filhas/os nas escolas. Essa solução se baseou na associação da reinserção das mulheres no mercado de trabalho através da manutenção das hortas escolares, vinculando estas frentes por meio do POT GAE. Desse modo, para a SME, o POT GAE tem como objetivo:

[...] a inserção social e produtiva de mães em situação de vulnerabilidade social por meio da realização de atividades voltadas ao apoio à política de Segurança Alimentar e Nutricional, priorizando o fortalecimento das hortas pedagógicas nas Unidades Educacionais (UEs), por meio de ações voltadas ao incentivo à alimentação saudável, à disseminação da cultura de paz e ao estreitamento de laços com a comunidade escolar. As ações desenvolvidas por meio do programa têm a finalidade de contribuir com a expansão, estruturação e manutenção das Hortas Pedagógicas e fomentar a conscientização de temáticas ambientais e de sustentabilidade, além da melhoria de práticas alimentares e nutricionais. As beneficiárias do POT desenvolvem suas atividades junto a unidades educacionais das redes direta e parceira da SME. A carga horária das atividades desenvolvidas contempla atividades práticas, qualificação profissional e o desenvolvimento de competências socioemocionais, permitindo e oportunizando a qualificação profissional e o acesso ao trabalho, ao emprego e à renda (SME, [s.d]).

O POT GAE, mesmo que executado pelas secretarias responsáveis (SME e SMDET), já acontecia no Centro de Recuperação e Educação Nutricional (CREN). Do mesmo modo, há outras iniciativas realizadas no âmbito do CREN que serviram como piloto para ações financiadas pela prefeitura. O depoimento abaixo relata como o POT GAE atende um público interseccional mesmo sem critérios específicos de raça em sua seleção:

Então, vem do POT, né, do programa de trabalho, né, e na verdade é um desejo de geração de renda, de inclusão de trabalho, né, e ele é oferecido para as mães, preferencialmente para as mães monoparentais, desempregadas e que têm seus filhos matriculados nas creches e que morem numa distância de 1,2 km, se não me engano [...] E a ideia é justamente de fazer com que as mães GAE elas se envolvam nas hortas, elas se envolvam na produção dos alimentos, no cuidado com as hortas [...] Ao mesmo tempo, elas se envolvem mais com a vida dentro da escola dos seus filhos, elas são polinizadoras, né, vamos dizer assim, são polinizadoras na comunidade [...] Então a ideia é muito boa. Você gera renda, inclui mulheres nesse recorte que você está estudando, geralmente são mulheres chefes de família desempregadas, né, e que tem os seus filhos em equipamentos de educação, ao mesmo tempo protege as mães, as mulheres que têm filhos pequenos. Então é um recorte muito interessante, porque hoje se tem alguém que passa mais fome do que a mulher preta é a mulher preta com filho abaixo de cinco anos. Então é muito interessante essa proposta. O CREN abraçou, ele abraçou de primeira. Então as primeiras mães POT GAE da cidade de São Paulo, acho que já despencaram lá no CREN. E tanto é que o tutorial vai ser no CREN por causa disso (grifo nosso) (Representante do CREN).

O POT GAE tem o intuito de atender o município de São Paulo por inteiro, entretanto, a partir de critérios que são estabelecidos pelo programa, seleciona-se mulheres em alta vulnerabilidade social e econômica e esse fato acaba por corroborar a concessão de bolsa às mulheres negras. Ao mesmo tempo que o programa não tenha o critério de seleção de raça, ele engloba esse recorte já que são essas mulheres que se encontram desempregadas e tem filhos abaixo de cinco anos, como relatado em depoimento.	
Para além do impacto positivo que as Mães Guardiãs têm com o seu vínculo às escolas, o “projeto estimula o aprendizado no campo da biologia, promove a educação ambiental e incentiva a alimentação saudável, além de fornecer hortaliças para a merenda escolar” (PMSP 2023c). Assim, o programa incentiva a Educação Alimentar e Nutricional (EAN) no âmbito das escolas, para além de oferecer capacitações às beneficiárias, como verificado no depoimento abaixo:

A gente faz mais a parte de formação delas, capacitação, está se estruturando isso, que elas têm um encontro semanal de formação [...] e aí elas fazem as formações de retorno para o mercado de trabalho. E uma vez por mês é uma formação mais voltada para a temática das hortas ou da temática da alimentação escolar (Nutricionista do município de SP).

As capacitações realizadas com as mulheres beneficiárias do programa contemplam diferentes temáticas, com áreas de aperfeiçoamento que podem ser fundamentais para a reinserção no mercado, tendo em vista que estas mães estão desempregadas. Essa fase do projeto é importante para a aproximação com as outras mulheres, troca de conhecimento, saberes e experiências. Para além do recorte presente no programa, ele também fomenta a produção de alimentos no espaço urbano, através das hortas escolares, bem como o envolvimento das crianças junto a esses espaços, demonstrando o trabalho de EAN que o projeto também consegue incorporar.
No evento de 30 anos do CREN, as Mães Guardiãs “fizeram mais de 100 mudas de alimentos, desde capuchinha, azedinha, alface lisa, alface crespa, coentro, manjericão [...]” (Representante do CREN), e isso foi uma forma delas contribuírem no evento. Essa contribuição vem das mães GAE que têm filhos em situação de recuperação nutricional, apoiadas pelo CREN. É através do manejo das hortas e das capacitações sobre as questões que envolvem a alimentação que essas mães conseguem utilizar os alimentos produzidos por elas para auxiliar no tratamento das suas crianças:

[...] então essa é uma característica das mães POT GAE, os filhos estão na creche, nesse caso especial com o filho desnutrido o fato de ela estar aprendendo a plantar, a colher, a cuidar desses, né, a receitas desses alimentos tem um valor maior porque inclusive é ferramenta para a recuperação nutricional do filho dela, né. Então, as mães GAE têm sido uma experiência muito interessante também (Representante do CREN).

O POT tem diferentes frentes de atuação, mas o projeto Mães Guardiãs demonstra como é possível atender as demandas de grupos específicos da sociedade, mesmo que em seus critérios de seleção ele não possua a interseccionalidade. Embora haja a ausência do recorte racial, a política consegue abranger essa demanda, como apontado em depoimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como apresentado neste, as questões de alimentação no Brasil estão estritamente atreladas aos estigmas sociais que estão enraizados na sociedade e se perpetuam a cada dia. O POT GAE é desenhado a partir do gênero e da classe, mas não há recorte específico de raça nas condicionalidades para garantia de benefício. As falas da representante do CREN e da nutricionista do município retratam como o POT GAE beneficia mulheres a partir do recorte interseccional, ainda que o programa não tenha sido desenhado com essa finalidade, ele consegue atingir esse público-alvo. 
A partir dessa breve visão do POT GAE, fica explicito a necessidade de se incorporar mais projetos, bem como mais financiamento e, consequentemente, a concessão de mais bolsas neste programa, posto a extrema importância que ele tem para manutenção social e para a reinserção de mulheres no mercado de trabalho e na garantia de renda. 
Do ponto de vista da InSAN, o POT GAE tem como efeito secundário amenizar o problema de alimentar grandes cidades, como São Paulo, ao fomentar alimentação saudável e adequada a partir da manutenção de hortas dentro do ambiente escolar. Além de colaborar nas questões de abastecimento das creches e escolas, e o envolvimento das crianças nas etapas de produção de alimentos e atividades didáticas que permeiam as premissas da EAN.
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